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    Pela minha história de existência…




    A meu marido Edvaldo:




        filhinho, pelo pouco que dei e por tudo que recebi.




    A meus filhos, Alec Sandro, Alcione e Christiane,




        por terem me ensinado a ser mãe.




    Àqueles seres que estão para chegar a este mundo social e cultural marcado pelas diferenças individuais, cognitivas, afetivas, culturais e sociais – que, independentemente do seu sexo biológico, sejam seres humanos ternos, sensíveis, compreensivos, emotivos e intuitivos no momento de ser simpático ou simpática com o outro; que sejam seres humanos fortes, corajosos (as), viris, habilidosos (as) e competitivos (as) no momento de defender os interesses humanos.
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    A Raposa e a Cegonha




    A Raposa e a Cegonha mantinham boas relações sociais e afetivas; além de comadres, pareciam ser amigas sinceras. Certo dia, a Raposa convidou a comadre Cegonha para jantar. A Cegonha ficou toda contente e aceitou o convite. Quando chegou a hora, dirigiu-se à casa da Raposa.




    A Raposa estava fazendo o jantar quando a Cegonha chegou. Sentaram-se à mesa, e a Cegonha percebeu que a Raposa tinha posto a sopa em duas grandes vasilhas rasas. Para a Raposa, foi tudo muito fácil. Contudo, para a Cegonha, com seu bico muito comprido e fino, pôde apenas molhar a ponta do bico e saiu dali com muita fome.




    No dia seguinte, a Raposa e a Cegonha voltaram a se encontrar. A Cegonha, então, convidou a Raposa para jantar em sua casa como forma de retribuir a visita que havia feito à comadre e amiga.




    A Cegonha também fez uma sopa e serviu em uma vasilha de pescoço comprido e boca estreita. Com seu bico comprido e fino, a Cegonha bebeu a sua sopa com toda facilidade. Já a Raposa, com seu focinho mais largo que o gargalo da vasilha, não comeu nada. Tudo o que ela conseguiu foi lamber a parte externa da vasilha, e voltou para casa com fome. No caminho de volta para casa, a Raposa ia toda chateada, porque a Cegonha tinha-lhe pago na mesma moeda.




    Fábulas de Esopo
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    INTRODUÇÃO




    A nossa memória de longo prazo guarda vestígios de eventos que são definidos por momentos de fragilidade ou de conforto emocional. Ela também recupera algumas informações – o que trouxe à lembrança alguns acontecimentos vivenciados durante a infância e que emergiram, recentemente, à memória. Um deles diz respeito à linguagem escrita no Livro de Admissão ao Ginásio daquela época e à fala da professora. Lembro-me com clareza da situação vivida. Enquanto a professora se ocupava das atividades de sua prática pedagógica, eu ficava lendo o livro, especialmente a parte que se referia à disciplina de História. Nessa leitura, observava sempre a ausência das palavras mulher e criança. Percebia também essa invisibilidade no discurso falado da professora. Um dia, perguntei-lhe sobre o fato, e sua resposta foi que a palavra homem também se referia aos termos mulher e criança.




    Um outro evento refere-se à questão de cor. Como o grupo era formado somente por meninas, não havia distinção de sexo, mas, sim, de cor. O que tínhamos em comum era a extrema pobreza e a orfandade. A primeira, na maioria das vezes, era em decorrência da segunda. Pelo fato de sermos todas nós oriundas de famílias muito pobres, órfãs de pai ou de mãe e, em alguns casos, dos dois, a nossa cor da pele era bem variada: meninas de pele branca, com olhos claros ou pretos e cabelos lisos; meninas de pele morena clara ou escura, com cabelos lisos; meninas de pele negra, com cabelos encarapinhados (expressão utilizada por Ralph Linton, 1981). Havia entre nós várias negras, entre elas, uma chamada Iara, cujo nome, por ser incomum, era difícil de ser esquecido. Éramos muito amigas e estávamos sempre juntas. Para mim, ela era uma menina doce e meiga, e foram esses atributos que nos aproximaram.




    Houve duas situações em que ela se sentiu discriminada por causa de sua cor. Uma delas foi quando fomos a um piquenique. O local do passeio não vem à memória, lembro apenas que fomos em cima de um caminhão. Como estava fazendo sol, íamos todas em pé, ocupando todo espaço livre da carroceria. Nós ficamos encostadas na grade do caminhão, do lado do motorista, viradas para a estrada e admirando a paisagem. Lá pelas tantas, ela se queixou de uma pedrada, dizendo que só haviam jogado a pedra nela porque ela era negra. Então, contra-argumentei, dizendo que não era bem assim. Alguém jogou a pedra, e, como o caminhão estava em movimento, coincidiu de bater nela, mas poderia ter batido em mim em vez disso.




    Outra situação foi quando a professora perguntou para a turma quem queria representar as personagens de algumas fábulas do livro. Ofereci-me e chamei Iara para ser meu par. Escolhemos a fábula: A Raposa e a Cegonha, cuja moral era: Quem com ferro fere, com ferro será ferido. Ou seja, não devemos fazer aos outros aquilo que não gostaríamos que fizessem conosco. Decoramos o texto, porém, durante o ensaio da fábula, Iara riu o tempo todo. Depois do ensaio, a professora nos dispensou. Em seguida, enquanto conversávamos, Iara disse que isso aconteceu por ela ser negra. Eu disse que não, era apenas porque ela havia rido muito, e a professora não podia agir assim – uma vez que estudávamos em um colégio de freiras e isso ia contra a vontade de Jesus, que amava todas as crianças. Minutos depois, a professora perguntou se eu queria representar a fábula na festa que ia se realizar. Respondi que sim. Então, ela mandou que eu escolhesse outra menina para se apresentar comigo. Respondi que só queria representar se fosse com Iara. Como a professora não permitiu, eu disse que não queria, e Iara, mais uma vez, sentiu-se discriminada, dizendo: “Eu não disse? É só porque eu sou negra”. Só agora me dou conta dos valores que construí e reelaborei a partir da moral daquela fábula. Não há melhor juiz do que a nossa própria consciência. Quando eu pensava comigo mesma que não deveria fazer aos outros aquilo que não gostaria que fizessem comigo, estava, na verdade, agindo de acordo com valores morais aprendidos na vivência de situações da realidade objetiva. Desse modo, fui configurando os conteúdos da minha humana docência a partir dos processos de construção e reelaboração dos valores, dos saberes, das ideias, dos conceitos, das atitudes, dos procedimentos socializados e vivenciados junto a meus pares, às freiras e às professoras durante minha escolarização inicial.




    Então, por que humana docência de meninas e meninos? Porque, no entendimento de Miguel G. Arroyo (2000, p. 53), “[...] não nascemos humanos, nos fazemos”. Ou seja, aprendemos a ser humanos na convivência relacional que mantemos com os outros seres sociais. Sendo assim, independentemente de nossa vontade, passamos por longos processos de aprendizagem que nos humanizarão. Ao nascermos, somos paulatinamente introduzidos aos conteúdos da cultura de nossos antepassados por meio dos processos de ensino intencional e de observação da vida diária. Logo, aprendemos a ser humanos e, nesse processo de aprendizagem, corremos o risco de acertar ou fracassar. Então, embora de maneira incipiente, meu modo de pensar e refletir sobre discriminação, submissão e poder, dentre tantas outras questões que, já naquela época, me inquietavam, foi forjando os conteúdos de minha subjetividade, de minha humana docência.




    Diante disso, minha condição de mulher; minha inserção profissional no espaço escolar – com formação acadêmica no magistério de 2º grau, Licenciaturas em Economia Doméstica e em Pedagogia –, marcado por diferenças afetivas e socioculturais, e minha atuação no ensino das séries iniciais (hoje, ciclos do ensino fundamental) guiaram minha escolha de trabalhar com as relações sociais de gênero presentes no contexto escolar.




    O processo de construção do objeto desta pesquisa passou por momentos de indecisões emocionais no que se refere aos sujeitos de estudo, incertezas intelectuais que dizem respeito à capacidade de mobilizar os conteúdos cognitivos, procedimentais e atitudinais internalizados, no sentido de ter competência para dar conta do empreendimento da investigação e, por fim, fragilidades epistemológicas em relação à apreensão das teorias que embasam os conteúdos do desenvolvimento humano ligados, especificamente, aos aspectos afetivo e sociocultural.




    As inquietações suscitadas pelas interações sociais vivenciadas por meninas e meninos, no contexto da sala de aula e em outros contextos sociais da escola, tinham como ponto de convergência as relações sociais de gênero.




    A preferência pela análise dessa problemática, presente na circunstância escolar, nasceu da aproximação com o tema, desde o final dos anos 1980 até o início dos anos 1990, e da observação diária da prática pedagógica vivenciada pelas meninas e pelos meninos no espaço institucional da escola. Portanto, a opção por meninas e meninos do 1º Ciclo – 1º Ano – do ensino fundamental deu-se após a palestra proferida pelo professor Miguel G. Arroyo, em 08/03/2002, para professoras e professores coordenadores da Rede Municipal de Ensino do Recife. Nesse encontro, ele chamava a atenção para os seguintes pontos, dentre outros: o que orienta a prática pedagógica são valores, concepções, sentimentos, emoções, conceitos, preconceitos, e não teorias; o olhar da escola não é para educandas e educandos, e sim para os conteúdos cognitivos; logo, devemos colocar aquelas e aqueles no centro de nossas preocupações; devemos olhar a educanda e o educando como seres humanos em desenvolvimento, em construção, em formação, portanto, ter uma visão totalizante deles e delas, pois estão desenvolvendo suas mentes como sujeitos cognitivos, éticos, estéticos, corpóreos com a sua cultura. Nesse sentido, estarmos atentos à maneira de como tratar, então, as identidades diversas, as memórias, as sensibilidades, as emoções, as diferenças... A escola deve adotar o ciclo da vida, do desenvolvimento, da formação, uma vez que ele tem uma fundamentação: biológica, cultural e social; ciclos são temporalidades tratadas de modos diferentes; assim sendo, devemos respeitar a lógica do tempo dos desenvolvimentos cognitivo, social e cultural da educanda e do educando.




    A partir dessas reflexões, senti a necessidade de priorizar, neste estudo, esses sujeitos, a fim de saber como elas e eles estão configurando as relações sociais de gênero presentes no contexto escolar, uma vez que meninas e meninos terão um longo percurso acadêmico, no qual medidas de intervenção poderão ser adotadas no sentido de tornar possível a equidade nessas relações.




    Assim sendo, o objeto de estudo que possibilitou esta pesquisa: como meninas e meninos do 1º Ciclo – 1º Ano – do ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino do Recife estão configurando as relações sociais de gênero presentes no contexto da sala de aula, diz respeito a inquietações sobre desenvolvimento humano, relações sociais de gênero e conteúdos da cultura que foram sendo construídos ao longo de minha existência humana, que foi sempre marcada por lugares de ordem nas relações de coexistência e praticados nos mais diferentes e diversos espaços sociais.




    Essa intranquilidade se originou a partir de observações diárias da forma como meninas e meninos vivenciavam as relações sociais de gênero presentes no ambiente escolar em geral e, de maneira mais específica, no contexto da sala de aula.




    A suposição inicial da pesquisa é a de que meninas e meninos, percebidos, a partir do século XIX, como sujeitos cognitivos, afetivos, sociais, culturais e históricos, com características específicas e diferenciadas daquelas presentes no adulto, introduzidos em uma sociedade objetiva – marcada por diferenças de toda ordem – estão construindo suas relações sociais de gênero provindas de vivências culturalmente aprovadas e aceitas desde o nascimento, compreendendo então os processos de socialização primária e secundária.




    Na busca de elucidar essa inquietação, a pesquisa teve como objetivo geral analisar os processos de assimilação e transmissão dos conteúdos das relações sociais de gênero vividas por meninas e meninos no contexto da sala de aula. Para fundamentar esse objetivo geral, tornou-se relevante construir os seguintes objetivos específicos:




    • Captar a dinâmica das relações sociais de gênero que se expressam e se materializam nas experiências da realidade objetiva do contexto da sala de aula e nos outros espaços sociais;




    • Compreender o sentido que meninas e meninos atribuem às relações sociais de gênero presentes no contexto escolar;




    • Confrontar o conhecimento já produzido acerca das relações sociais de gênero com o entendimento das práticas pedagógicas vivenciadas no contexto da sala de aula.




    Observar o contexto da sala de aula exigiu uma postura de abertura, no sentido de apreender significados que não estavam explicitados, mas que constituíam aspectos importantes à investigação. Por isso buscou-se, por meio das técnicas de observação participante e de entrevistas semiestruturadas, responder às questões: como meninas e meninos estão configurando as relações sociais de gênero no contexto escolar; que sentido têm, para meninas e meninos, as relações sociais de gênero presentes no contexto da sala de aula e qual o lugar de meninas e meninos na história da educação brasileira. Em seguida, procedeu-se à análise dos dados coletados e, a partir deles, à construção deste trabalho, organizado em quatro capítulos seguidos da apresentação dos resultados da investigação, contidos nas considerações provisórias.




    Dessa maneira, o primeiro capítulo apresenta o referencial teórico adotado para reconstituir a trajetória sócio-histórica infantil, em que se busca apreender a concepção de criança do século XII ao século XIX e, dessa maneira, poder situar o lugar de meninas e meninos na história da educação brasileira, bem como os elementos que fundamentam as etapas do desenvolvimento humano, com ênfase no desenvolvimento infantil.




    No segundo capítulo deste trabalho, buscou-se apreender os fundamentos teóricos que dão sustentação à teoria de gênero, a fim de identificar os conteúdos das relações sociais de gênero e da cultura, que possibilitam a configuração dessas relações nos diversos contextos sociais.




    O terceiro capítulo apresenta o percurso teórico-metodológico desta investigação, representando o esforço de reconstituir os procedimentos adotados durante as diversas etapas da pesquisa. O conteúdo descreve também as fases de construção do objeto de estudo; apresenta os fundamentos teóricos dessa metodologia, incluindo as técnicas e os instrumentos utilizados para a coleta dos dados; caracteriza os diversos contextos do campo onde se realizou a pesquisa e aponta elementos usados na análise dos dados coletados.




    No quarto capítulo, procedeu-se à análise da vivência no contexto da sala de aula e em outros contextos sociais do campo pesquisado, tomando como referência alguns elementos constitutivos e definidores da feminilidade e da masculinidade, agrupados em eixos temáticos como: organização, no sentido de arrumação, como um conjunto de ações destinadas a manter em ordem um conjunto de objetos, um espaço ambiental, ou então um recinto; coragem, aqui entendida como firmeza de espírito para enfrentar uma situação emocionalmente difícil, e que tem no medo um estado afetivo suscitado pela consciência de perigo; autonomia, como a capacidade de ser independente para fazer algo; agressividade, como uma qualidade ou uma condição de ser agressivo; dom, no sentido de dar, passar a outrem a posse de algo; força física, como uma qualidade do que é forte; disciplina, no sentido de obediência, ou seja, como uma condição ou uma qualidade de ser obediente; habilidade, como disposição para fazer algo; ludicidade, como relativo à diversão; e competitividade, no sentido de quem é competitivo; que, entre outros elementos, contribuem para formação cognitiva, afetiva, social e cultural de meninas e meninos não só no contexto escolar, como também em outros contextos sociais.




    A partir da conversa entre a configuração das relações sociais de gênero de meninas e meninos e de suas vivências no contexto da sala de aula e em outros contextos sociais, surgirão as respostas às questões iniciais desta investigação, quais sejam: como meninas e meninos estão configurando as relações sociais de gênero no contexto escolar? Que sentido têm, para meninas e meninos, as relações sociais de gênero presentes no contexto da sala de aula? Qual o lugar de meninas e meninos na história da educação brasileira? Essas respostas constituíram a criação de um conhecimento que simboliza uma aproximação com a realidade objetiva. Contudo, essa aproximação não é fechada nem definitiva, muito pelo contrário, possibilita que outras respostas possam ser encontradas por outros atores e em outros contextos sociais.




    As autoras e os autores são citados neste trabalho, inicialmente, pelo prenome, como forma de dar visibilidade a essas pessoas no sentido de identificar o sexo biológico ao qual elas pertencem, uma vez que tanto sexo como gênero são construções sociais. Contudo, é bom lembrar que, ao longo da tradição científica, a ciência e sua produção sempre estiveram centradas na figura do homem como representante da espécie humana, ficando invisíveis, dessa forma, as mulheres e as crianças.




    Como forma de preservar a identidade dos sujeitos entrevistados, os nomes das meninas, dos meninos e das professoras que fizeram parte desta pesquisa foram codificados. Diante disso, a forma encontrada para homenageá-los foi a de expor a riqueza de suas construções em anexo, possibilitando assim que outras pessoas tenham acesso a essas informações e façam suas leituras e releituras de acordo com suas convicções cognitivas, afetivas, sociais e culturais.
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    CAPÍTULO 1 – TRAJETÓRIA SÓCIO-HISTÓRICA INFANTIL




    1.1 CONCEPÇÃO DE CRIANÇA DO SÉCULO XII AO SÉCULO XIX




    Durante muito tempo, as crianças foram retratadas como adultos miniaturizados, sem as características morfológicas da infância. Não havia uma representação realista da criança ou idealização da infância, de sua graça ou da redondeza de suas formas, muito pelo contrário, o que havia era a criança sendo apresentada em uma escala reduzida, com musculatura e trajes dos adultos, sem nenhuma expressão ou traços específicos de sua faixa etária. Desse modo, nesse mundo de representação, a especificidade infantil era desconhecida. Só recentemente chegou-se à compreensão de que ela não é um adulto miniaturizado.




    Pesquisas realizadas por Philippe Ariès (1981) transmitem uma ideia de como meninas e meninos, durante muito tempo, eram percebidos pelos adultos da sociedade objetiva europeia. Sendo assim, no que diz respeito à concepção de criança, utilizamos o trabalho desse autor e historiador francês, que pesquisou, durante 40 anos, atitudes sociais em face da vida, da loucura e da morte – objeto de sua investigação a fim de demonstrar a lenta evolução ao longo do período compreendido entre os séculos XII e XIX.




    Ele pesquisou também sobre meninas, meninos e a família, fazendo uso de velhos diários familiares, testamentos, igrejas, túmulos e pinturas do mesmo período, desenvolvendo, lentamente, um quadro bastante transparente da concepção de criança e família vigentes à época.




    Segundo o autor, a sociedade objetiva daquela época não percebia a infância e a adolescência como fases específicas do desenvolvimento humano. Por consequência, a criança era vista como um adulto miniaturizado. A infância era uma fase de transição, logo ultrapassada, e cuja duração era reduzida a seu período mais frágil. Um sentimento superficial de infância era reservado à criancinha em seus primeiros anos de vida. Assim que ela apresentava condições de viver sem a solicitude constante de sua mãe – ou de sua ama, no caso de famílias abastadas –, ingressava no mundo dos adultos, partilhando de seus trabalhos e de seus jogos, transformando-se imediatamente em um homem jovem, sem passar pelas fases do que hoje, modernamente, entende-se por adolescência e juventude. A criancinha muito pequena e muito frágil para se misturar à vida dos adultos não era sequer considerada como ser humano.




    É interessante notar que, a transmissão, às meninas e aos meninos, tanto dos conteúdos da socialização secundária, quanto daqueles referentes à socialização primária, não era assegurada nem controlada por sua família biológica, no caso das famílias que tinham posses econômicas e materiais. Quando elas ou eles conseguiam superar as primeiras necessidades fisiológicas e sobreviver, eram logo afastadas ou afastados de sua mãe e de seu pai, passando a conviver com outra família e em outra residência. Sua educação era informal, garantida pela aprendizagem dos conteúdos conceituais, atitudinais e procedimentais que circulavam a partir da sua convivência com as pessoas mais jovens e com os adultos. Elas e eles adquiriam os conteúdos que necessitavam saber ajudando as pessoas mais velhas.




    As missões dessa nova família adotante eram a conservação dos bens materiais, a prática comum de um ofício, a ajuda mútua cotidiana e a proteção da honra e da vida. As trocas afetivas e as comunicações sociais se davam num ambiente integrado por vizinhas (os), amigas (os), amas (os), criadas (os), idosas (os), mulheres, homens e outras crianças.




    Contudo, Ariès observou que, no século XIV, já havia uma tendência em admitir a existência de uma personalidade específica, com suas particularidades próprias a meninas e a meninos. Essa mudança de atitude permitiu à criancinha gozar do primeiro sentimento de infância, que ele chamou de “paparicação”, em que a criança, por sua ingenuidade, gentileza e graça, acabava se tornando fonte de distração e relaxamento para os adultos. Esse sentimento foi inicialmente cultivado por mulheres (mães ou amas), encarregadas de cuidar de meninas e meninos, e não se limitava apenas às pessoas com posses materiais. As crianças cujas famílias eram desprovidas de bens materiais também gozavam desse afeto. Porém, em contrapartida a este, surgiu o sentimento de “exasperação”, lá pelo final do século XVI e, sobretudo, no século XVII, provocado por reações de pessoas “rabugentas”, que não suportavam a atenção que até então era dispensada a esses seres tão vulneráveis.




    A partir do final do século XVII, a escola substituiu a aprendizagem como meio de educação. A criança deixa de ser misturada aos adultos e de aprender a vida diretamente do contato com eles. Essa separação ocorreu devido ao grande movimento de moralização, promovido pelos reformadores católicos ou protestantes ligados à Igreja, às leis ou ao Estado, e com a cumplicidade sentimental das famílias mais favorecidas economicamente.




    A família passou a ser um lugar de afeição, que se exprimiu mediante a importância atribuída à educação e à organização familiar em torno da criança, a ponto de se tornar necessário limitar o número de filhos para melhor cuidar deles. O recolhimento da família longe da rua, da praça, da vida coletiva, e sua retração dentro de uma casa defendida contra os intrusos e mais bem preparada para a intimidade aconteceu a partir do século XVII. Anteriormente, a vida pública e a vida privada se entrelaçavam. Não havia uma delimitação clara de onde começava uma e onde terminava a outra, ou vice-versa. Portanto, não existia uma organização do espaço privado destinado à família.




    Os cômodos se prolongavam pela casa com a circulação de parentes, amigos, clientes, amos e criados, que ali estavam para assistir à vida pública do local e dela participar. A nova organização particular do espaço privado foi obtida por meio da independência dos cômodos e de sua especialização funcional (sala de visitas, sala de jantar, quarto de dormir, dentre outros), onde não mais se abrigava o mundo dos servidores e dos criados. A vida cotidiana passou a se concentrar no interior desse espaço privado e a salvo dos barulhos e das indiscrições da rua, surgindo assim um sentimento novo entre os membros do lar, especialmente entre mãe e filha ou filho. Foi nesse espaço tão privatizado, tão reservado à família, que teve início, de fato, o sentimento de família e de infância, que correspondia à tomada de consciência, por parte dos adultos, das especificidades infantis que distinguem a criança do adulto. Nessa época, já se considerava necessária à separação das crianças, para que não se misturassem aos adultos a fim de evitar que fossem mimadas e se tornassem mal-educadas.




    A preocupação com os assuntos sexuais, por parte dos moralistas e dos educadores do século XVII, inspirou toda a educação desse período e chegou até o século XIX, tanto na cidade como no campo, e foi sentida, da mesma forma, pelos favorecidos e pelos menos favorecidos socialmente. Além da preocupação com a disciplina e a racionalidade dos costumes por parte dos homens dedicados ao serviço da Igreja e das leis, surgiu, também no século XVII, a preocupação com a higiene e com a saúde física das pessoas, pois, para os moralistas e educadores daquela época, um corpo mal fortalecido estaria propenso à moleza, à preguiça e a gozar dos bens terrestres, especialmente dos prazeres sexuais e de todo tipo de vício – o que, de certa forma, iria de encontro aos interesses moralistas da ocasião.
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